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Recurso n 2:	 - RP/ 201-0. 275

Recorrente: - FAZENDA NACIONAL

Recorrida : _ PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: USINA TRAPICHE S/A.

CONTRIBUIÇÃO E ADICIONAL - IAA.FA
TO GERADOR. A situação de fa tj
que caracteriza o momento do fato
gerador da exigéncia, é a saidada
mercadoria da unidade produtora.
Regra geral contida no art. 116,
I, CTN. Para o direito tributãrio,
situação juri.dica definitivamente
constituída é aquela em que os a-
tos ou neg5cios juridicos reputam
-se perfeitos e acabados. No	 mo
mento que implementada a condi---
çaio' (art. 116, II e 117, I e II,
CTN).

RECURSO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da C -dmara Superior de Recursos Fis-

cais, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, nos ter

mos do relat jrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

ala ..s Sessões (DF) em	 24 de novembro de 1992

MARIA S. '4Ir 	 - PRESIDENTE,,
/	 (

HÉLVIO ES	 $0 : , RI LLOS	 - RELATOR

...-----7	

.

DIVA :fIA JSTA CRUZ E REIS - PROCURADORA DA FAZENDA

NACIONAL
v.v	 ..,	 _D AMEFP/DF- SECO 9 N2 064/90	 J H



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes ConseZhei
ros: Aristo- fanes Fontoura de Holanda, Henrique Neves da Silva, Os-
car Luiz de Morais, Rosalvo Vital onzaga Santos, Sebastião Borges Ta-
guary eSebastiãO- Rodrigues Cabral.
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RECURSO Ne: RP/201-0.275

ACORDÃO Ne: CSRF/02-0.381

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

RELATÕRIO 

A Fazenda Nacional, por intermédio do Procurador e

Representante junto ã Primeira Câmara do Segundo Conselho de Con-

tribuintes, recorre para esta Egrégia Camara Superior de Recursos'

Fiscais, contra decisão daquele Colegiado, consubstanciada no Acér

dão n9 201-65. 827, de 12 de dezembro de 1989, assim ementado:

"CONTRIBUIÇÃO E ADICIONAL DO IAA - Vendas realiza-
das ao preço fixado pelo IAA, sem clausula de rea-
juste. O valor da contribuição será aquele indica-
do pelo mesmo érgão, em relação ao preço praticado.
Irrelevante que a saida do produto ocorra	 quando
já em vigor norma que fixe outro valor para	 as
vendas. Recurso provido."

Inconformado com o provimento, dado por maioria, o

ilustre representante da Fazenda Nacional apresentou o recurso de

fls. 117/119 , onde solicita a reforma do retromencionado Acárdão,
com base nesses argumentos:

"Como bem diz o eminente relator, vencido,Con
selheiro DITIMAR SOUSA BRITTO, "o diploma legal
que instituiu a contribuição (o Decreto-lei número
308/67) não definiu, de forma explicita, o seu fa-
to gerador, mas o fez, de forma indireta...". O
art. 69, do Decreto-lei n9 308/67, elegeu como fa-
to gerador, qualquer dos fatos mencionados, natu-
ralmente, o primeiro que ocorresse (venda, emprés-
timo, permuta, doação ou destinação, etc.). 	 Esse	 lk,
dispositivo, ainda, com base nos argumentos do Con
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selheiro relator originário, veio a ser 	 derrogado
pelo D.L. 1712/79 que convalidou expressamente as
normas constantes do art. Z9, do D.L. nç 56/66, que 
trata de prazos e forma de recolhimento. E nesse de
creto-lei, como muito bem arremata o ilustre	 Conse
lheiro, o fato gerador é a sa -ida da mercadoria da 
dade produtora. E, se alguma duvida ainda persistis
se, o D.L. 74 7.952/82, a espancou definitivamenteaj
dizer que a contribuição incide sobre a saida do açu 
car e do álcool.

Não se trata, portanto, de saída de produto 	 em
momento que está em vigor norma que fixe outro va-
lor para as vendas, como disposto na ementa. Ademais,
e ainda como ressaltado pelo ilustre relator origi-
nário, trata-se de aliquota especifica que incide
sobre a quantidade de mercadoria saida da unidade pro
dutora, estabelecendo-se o valor de forma aut5noma.

Incide, assim, a contribuição, exclusivamente no
momento da siada da mercadoria (fato gerador da obri
gação tributária). De quaisquer forma esse é o en-
tendimento sufragado pelo extinto tribunal federal
de Recursos e a notifica constante do processo de
que foram concedidos Embargos Declaratorios, em na-
da altera a conclusão. Embargos Declaratérios, como
se sabe, servem para o suprimento de dúvidas,	 con-
tradiçaes ou omissaes, com vistas, naturalmente, a
interposição de Recurso Extraordinário ou Recurso Es
pecial. Nada mais."

Devidamente cientificada, a empresta interessada 	 a

presentou as contra-razões de fls. 125 , alicerçando as mesmas
nos fundamentos constantes do voto condutor do jd mencionado Acjr

dão nç 201-65.827.

Ê o relatério.

.
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VOTO DO CONSELHEIRO - RELATOR HÉLVIO ESCOVEDO BARCELLOS

O Recurso Especial do Sr. Procurador-Representante'

da Fazenda Nacional atende aos pressupostos de admissibilidade. De-

le conheço.

Restou sob discussão no caso sob exame e o que es-

tá a se decidir é a aplicação da norma tributària -- Ato n9 	 16/85,

	

de 03.06.85 -- em relação às vendas realizadas com ou sem 	 sujei-

ção à contribuição e adicional do I.A.A..

A contribuinte entende não ser devida a exigjncia ,

pois, veio incidir sobre o neg jcio perfeito e acabado e o Fisco en-

tende ser devida pelo fato de tais neg jcios não estarem aperfeiçoa-

dos, porquanto não ocorreu a saída física da mercadoria das depen-

djncias da usina, que precisamente o momento do fato gerador da

contribuição e do adicional.

Para o deslinde da questão, sinto que toda mate-

ria deve ser apreciada à luz do C jdígo Tributdrio Nacional - CTN,

pois nele além de estarem encerrados principios e garantias consti

tucionais, também estão contidos os princípios gerais de 	 direito

tributário, aos quais se subordina e deve se subordinar a legisla
-

ção aqui atacada.

	

Emilio Betti ensina que a interpretação da 	 norma

tributária consiste em extrair a regra juridica contida na lei,

relacionando esta com as demais do ordenamento juridico vigente,bem

como aquelas que lhe antecederam. (Teoria Gennerale della Interpre-

tazinone, Vol. II, pág. 828).

O ato do IAA n9 16/85, não pode ser considerado
-

soladamente, em si mesmo, porque, se assim for, ele não tem existjn-

	

cia na realidade jurídica e, como foi exatamente observado 	 acima,

não se devendo desconhecer ou dissociar dos diplomas que constituem
--

	

a legislação pertinente ao assunto (Decreto-lei riç 308/67,	 Decre-
to-lei 1.712/79 e Decreto-lei n9 1.952/82).

!74)
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O que interessa ao direito fiscal é o movimento 	 e

conõmico, é seu objetivo meta, e a lei tributária escolhe como 	 ba

se da tributação atos, fatos ou negácios que efetivamente represen-

tem a capacidade produtiva; isto ê, do fato econõmico real 	 nasce'

a obrigação tributária, no momento da ocorrência do fato gerador.

A conditio sine qua non para que se configure a o

brigação tributária é a ocorrência do fato gerador. O advento des-

te, observadas as características definidas na lei tributária (art.

114, CTN), registra, no orbe jurídico, a incidência do tributo.

O ato jurídico perfeito e acabado a que se 	 refere

a contribuinte é quando os "... pressupostos conceptuais e existen-

ciais da tradição simbálica da mercadoria, contrato de compra 	 e

venda, antes da expedição do Ato n9 16/85, que fixou novos preços

do açucar ..." (grifos do original).

Contrato de compra e venda	 vestimenta que perten-

ce ao guarda-roupa do direito privado e, sobre a adoção de institu

tos a ele pertencentes, com muita propriedade lecionou JOSÉ	 WAS-

HINGTON COELHO (Cádigo Tributário Nacional Interpretado, p5gs.121/

/125).

"A limitação nsita no art. 110 é de maior alcance.

A lei tributária sá não pode alterar a definição, o
conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e for
mas do direito privado, utilizados pela Constitui-11
ção Federal, pels Constituições dos Estados, ou pe-
las leis orgõinicas do Distrito Federal ou dos Muni
cípios, quando definam ou limitem competências tri--1
butárias. Fora desses casos, ocnclui-se que pode .
Tamb jm pode quando se tratar de outros	 diplomas
legais, como v.g., Cõdigo Civil, Cádigo 	 Comercial
etc.

Trotabas (Prêcis, pgs. 270/71), discorrendo	 sobre
os conflitos do direito privado e do direito	 fis-
cal, diz que "aplication du droit prive en	 matié-
re fiscale doit être reglée ainsi qu'il suit":

Z9 - hã, em primeiro lugar, os pontos sobre	 os -
quais a lei fiscal fixou a legalidade particular,

Jfl

	

	 desconhecendo, por uma oposiçao positiva, a Zegali
dade do direito privado. Sobre esses pontos não po
de haver dificuldade, pois que hã autonomia legal?-
zada;
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29 - há, em seguida, os pontos sobre os quais c
lei fiscal não fixa uma legalidade particular: é a-1
que os adversários da autonomia pretendem submete2
as situaçaes alcançadas pelo fisco à análise do di-
reito privado. Mas, essa posição é errada, 	 porque
a lei fiscal não atinge tais situações na	 condi-
ção de situaçOes jur-bdicas, mas na condição de estc
do de fato. Cada problema deve então ser	 resolvi=
do diante do fato, segundo a lei fiscal, levandc
em conta o clima fiscal, porque o direito fiscal a-
parece como necessariamente independente das outraE
disciplinas jurídicas."

O fato gerador da contribuição e adicional do 	 IAA

relativas à produção e venda de mercadorias obtidas da cana-de--açi,_ _

car é o fato saída da mercadoria do estabelecimento produtor.

Também sobre este assunto, volto a fazer referencia

ao dedicado estudioso do direito tributário:

"A lei tributária, ao indicar uma determinada situa -
ção como adequada a, pela simples concretização
terial (,exteriorizaçao no mundo dos fatos), 	 dar
lugar ao nascimento da obrigação tributária, consi-
dera aquela situação em sua esséncia econémico-so--
cial. O endereço da indição é sempre a realidade e
conSmica que se contém na situação eleita como ind7
ce da capacidade contribuitiva."

Deve-se notar que o fato gerador decorrente de si

tuação jurídica é aquele definido nos artigo 116 II e 117, I e II,

do CTN, vez que para se considerado perfeito e acabado não pode ha-

ver condição a ser implementada, quer de natureza suspensiva, quer

de natureza resolutiva. Neste caso sob exame, sé se poderia consi-

derar constituída a situação jurídica, sob a lei tributária, a paP..

tir do momento que fosse cumprida a condição - a tradição.

Aquele momento em que a contribuinte auferiu 	 os

resultados econémicos reais do negécio. O ato da tradição da merca

dona -- a contrapartida é a aquisição do direito em concreto in-

corporado que nasceu do negécio -- configura plenamente a situação'

jurídica da relação obrigacional.

Volto a insistir que ao direito tributário .95 	 in-

teressa o resultado econamico que nasceu de atos juridicos agasalha
—

4V/
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dos pelo direito privado. Em outras palavras, Amilcar de Araujo Fal
_

cão presta esclarecimentos decisivos sobre o assunto (Introdução ao

Direito Tributário, pg. 99):

"Quando a lei tributária indica um fato, ou circuns
tancia, como capazes de, pela sua configuração,daF
lugar a um tributo, considera esse fato em sua con-
sistência econêmica e o toma como índice de capaci-
dade contributiva. A referência é feita, sempre, a

relação econêmica. Motivos de conveniência, de uti-
lidade, o interesse de dar maior concisão e simpli-
cidade ao texto levam o legislador, quando fax, o ca
so, a reporta-se ã fárumula léxica através da qual
aquela relação économica vem sendo traduzida em di-
reito.

Um mesmo fenêmeno da vida pode apresentar aspectos'
diversos, conforme o modo de encará-lo e a finalida
de que, ao considerá-lo, se tem em vista. Assim, er771
direito civil, interessa os efeitos dos atos e as
condiçêes de validades exigidas para sua constitui-
ção ou formação. A conformação externa do ato,pois,
e que importa particularmente. A direito tributaria
sd diz respeito a relação econêmica a que esse ato
deu lugar, exprimindo, assim, a condiçao	 necessá
ria para que um indivíduo possa contribuir, de modo
que, já agora, o que sobreleva é o movimento de
riqueza, a substancia ou esseência do ato, seja qual
for sua forma externa."

Não pode prevalecer -- inocorrendo a efetiva tradi
_

._
çao da coisa -- assertiva de que o contrato de compra e venda, por

si sê considerado, é o negécia perfeito e acabado disciplinado pe-

lo Cddigo Civil. Havia uma condição, implícita a ser implementada

-- a entrega -- pelo que tal ausência não autoriza se fazer 	 juizo

e ser aceito como definitivamente constituído, nos termos do Cédi-

go Tributário Nacional.

A condição da efetiva entrega, determinada pelo di-
reito civil e trazida ao circulo do direito tributário, é a 	 saida

da mercadoria do estabelecimento industrial -- ocorrência do 	 fato

material -- que o CTN define como fato gerador da obrigação tribu-

tária. Tal situação, neste caso em concreto, deve ser deslocada da

posição de situação jurídica para ser colocada na norma integrante -

do artigo 116, I, do Cddigo. g' a regra geral que trata de situação'

de fato, porquanto há de se verificar as circunstancias 	 materiais

III 	 \-
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São estas razães que me levam a entender que o 	 fa

to gerador da contribuição e adicional do IAA, situação de 	 fato,

j caracterizada pela saída da mercadoria da unidade produtora.

Merece provimento o Recurso Especial do Sr. Procu-

rador-Representante da Fazenda Nacional.

Brasília (DF , em 24 s novembro de 1992

HÉLVIO	 BARC' OS	 RELATOR

)

~1
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